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INTRODUÇÃO

É possível afirmar que nenhuma esfera da sociedade esteve plenamente imune aos efeitos produzidos 
pela pandemia do COVID-19. No que toca à Academia portuguesa, a crise sanitária deu origem a impor-
tantes condicionamentos que atingiram o âmago das instituições científicas. Seguindo-se ao estabele-
cimento das primeiras medidas de confinamento em Portugal, em meados de março de 2020, docentes 
e investigadoras/es de instituições de ensino superior foram desafiadas/os a adaptar rapidamente as 
suas atividades profissionais ao modelo remoto. O teletrabalho a partir de casa em contexto pandémico, 
por seu turno, deu origem a diversas problemáticas, marcadas pelo processo de rápida erosão das já 
permeáveis fronteiras entre a esfera laboral e a vida familiar. A leitura e compreensão dos efeitos verifi-
cados tem de partir de uma ótica interseccional, que cruza aspetos particulares relativos a especificida-
des individuais de docentes e investigadoras/es, com as dinâmicas dos agregados familiares, o grau de 
segurança da carreira profissional e a diversidade de condições concretas de vida. 

Este Policy Brief é o resultado do projeto de investigação, Pandemia e Academia em Casa: que efeitos 
no ensino, investigação e carreira? Estudo sobre as mudanças no sistema científico e de ensino superior. 
O estudo foi concretizado através de um plano misto explicativo sequencial de investigação, no qual os 
resultados qualitativos foram usados para interpretar os quantitativos. Foi feita a análise de documen-
tos institucionais disponibilizados nos sítios eletrónicos de uma amostra criterial de 14 instituições de 
ensino superior selecionadas (sete universidades e sete institutos politécnicos) e lançado um inquérito 
online a docentes e investigadoras/es, de que resultou uma amostra de 1.750 questionários validados. 
Os resultados foram discutidos e o futuro pós-COVID-19 perspetivado em entrevistas semiestruturadas 
com representantes sindicais, governamentais e institucionais, e quatro focus group com docentes 
e investigadoras/es. O plano incluiu ainda a análise de conteúdo temática às entrevistas e respostas a 
perguntas abertas do questionário e a análise estatística e inferencial dos dados quantitativos. 

Os resultados da investigação empírica conduzida no âmbito deste projeto, em uníssono com as con-
clusões de outros estudos nacionais e internacionais, demonstraram que algumas das transformações 
provocadas pela COVID-19 nas atividades de ensino e investigação fizeram emergir novas fontes de 
desigualdades entre homens e mulheres e/ou conduziram ao agravamento das já existentes, por vezes, 
ocultas ou subestimadas. Procurando dar respostas aos múltiplos desafios enfrentados pela Academia 
na sequência da crise pandémica e evidenciados pelo nosso estudo, o presente documento recomenda 
um conjunto de medidas a ser implementadas a nível nacional e institucional. Tais medidas são nortea-
das pelo objetivo comum de promover um processo amplo de reconstrução proativa e cooperativa da 
atividade académica no contexto pós-pandémico, afastando-nos da tónica individual que tem carac-
terizado as elaborações sobre o conceito (Ahn et al., 2021) e abraçando uma perspetiva centrada na 
agência política, organizacional e comunitária.

A noção de reconstrução resiliente tem sido comumente mobilizada em situações de desastres naturais, 
após os quais grupos e comunidades gravemente afetados procuram formas de recuperar e fortalecer 
a sua infraestrutura, de maneira a torná-la mais robusta em potenciais ocorrências futuras semelhantes. 
Transpondo o conceito original para a esfera das dinâmicas próprias à Academia, convoca-se aqui a 
noção de reconstrução resiliente, de modo a nomear um esforço multidimensional e integrado cujo ho-
rizonte é garantir a restruturação das formas de funcionamento das instituições científicas após a pan-
demia. Todavia, tal restruturação não tem como alvo o mero retorno às dinâmicas académicas vigentes 
anteriormente à crise pandémica. O processo amplo que propomos, e em relação ao qual o presente 
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documento é uma espécie de “convite à ação”, sublinha a necessidade de aprendermos com a expe-
riência que nos foi trazida pela pandemia da COVID-19, aos mais diversos níveis, de modo a garantirmos 
uma recuperação proativa e cooperativa da Academia, sensível às experiências reveladas pela nossa 
investigação e, em especial, atenta às desigualdades de género que se tornaram ainda mais evidentes 
durante a crise.

Neste enquadramento, entendemos o processo de “reconstrução resiliente da atividade académica” 
como envolvendo não apenas medidas de caráter imediatista, isto é, que se centram unicamente na re-
mediação de dificuldades atualmente vivenciadas por docentes e investigadoras/es devido à pandemia. 
A “reconstrução” que propomos é informada pela necessidade de edificarmos estruturas protetivas de 
longo prazo, que sejam resilientes a futuras disrupções derivadas de circunstâncias exógenas às insti-
tuições científicas e que convoquem todas as pessoas, seja qual for o seu papel, a implicar-se e a agir. 
Um esforço dessa natureza implica, necessariamente, a construção de sistemas de ensino e investigação 
mais inclusivos e igualitários.



O QUE DIZEM DOCENTES E 
INVESTIGADORAS/ES SOBRE 
O APOIO INSTITUCIONAL 
RECEBIDO DURANTE A 
CRISE PANDÉMICA?
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1. O que dizem docentes e investigadoras/es sobre o apoio 
institucional recebido durante a crise pandémica?

Solicitámos a docentes e investigadoras/es que expressassem numa escala de 1 a 7 em que medida per-
ceberam ter sido apoiadas/os pelas instituições durante o período de teletrabalho. Em seguida, ques-
tionámos sobre as ações de apoio específicas levadas a cabo pelas instituições. A partir das respostas 
dadas a ambas as questões, pudemos verificar o nível geral de satisfação das/os respondentes em re-
lação às diversas medidas institucionais. De início, tornou-se percetível que quem investiga apresentou 
um nível médio menor de satisfação em relação às diversas ações de apoio, a única prática associada a 
uma média de perceção de apoio acima de 4 (ponto intermédio da escala) foi o acompanhamento da 
situação de saúde pessoal e familiar (M=5.3; DP=1.4). No grupo de docentes, as práticas institucionais 
associadas a uma média da perceção de apoio de 5 ou mais foram: Acompanhamento da situação de 
saúde pessoal e familiar (M=5.6; DP=1.2); Recomendação da divisão de trabalho entre colegas de acordo 
com as necessidades pessoais e familiares (M=5.4; DP=1.4); Disponibilização de atendimento psicológi-
co (M=5.1; DP=1.4); e Facilitação do acesso a recursos informáticos (M=5.0; DP=1.4).

Estes resultados demonstram que a perceção do pessoal académico sobre o apoio recebido foi positi-
vamente influenciada por ações institucionais sensíveis ao bem-estar pessoal e familiar. Em detrimento 
da crescente impessoalidade que marca o paradigma vigente da universidade corporativa/neoliberal 
(Steinþórsdóttir et al., 2019; Hark, 2016; Pereira, 2016; Santos, 2014), algumas instituições reconheceram 
o facto de a crise pandémica ter ocasionado transformações radicais não apenas na atividade profis-
sional, mas também nas vidas particulares e nas dinâmicas familiares de docentes e investigadoras/es. 
A atenção institucional à componente humana, portanto, foi considerada por académicas/os como um 
elemento particularmente importante do apoio recebido durante a pandemia.
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Gráfico 1: Perceção do apoio recebido em função das práticas institucionais (docentes e investigadoras/es).
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Ao explorarmos em perguntas abertas do questionário as opiniões sobre o apoio institucional recebido 
durante o período pandémico em apreço, observamos que a maioria das pessoas inquiridas mostrou-se 
satisfeita com as medidas tomadas, mas algumas fontes de insatisfação foram recorrentes em diversos 
comentários. Um fator frequentemente mencionado por docentes como razão de alguma insatisfação 
foi a falta de disponibilização de equipamentos para manutenção das aulas por meios virtuais, muitas 
vezes levando à necessidade de aquisição dos dispositivos por conta própria. Outro elemento que gerou 
especial insatisfação, tanto entre docentes quanto entre investigadoras/es, consistiu na insensibilidade 
institucional às questões familiares durante o período de teletrabalho. Nesse sentido, muitas/os respon-
dentes – e, com frequência consideravelmente maior, as mulheres – mencionaram que as instituições 
não levaram em conta o facto de elas terem crianças pequenas em casa, que exigem uma dedicação 
superior em termos da prestação de cuidados e de conciliação de tarefas. 

Gráfico 2: Comentários de docentes e investigadoras/es a apoios institucionais.

A condição de ser mulher e a coabitação com crianças menores de 13 anos revelaram-se, de facto, fa-
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institucional recebido.
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2. O que esperam docentes e investigadoras/es das instituições 
onde trabalham?

Na parte do nosso questionário destinado apenas a docentes, foram enumeradas 19 medidas possíveis 
para melhorar a gestão das implicações pessoais e académicas decorrentes da crise pandémica. As pes-
soas eram convidadas a indicar os seus níveis de apreciação de cada medida hipotética, de acordo com 
uma escala de 1 a 7, em que 1 classificava uma medida entendida como não tendo relevância para a me-
lhoria das implicações produzidas pela pandemia e 7 identificava uma ação com muitíssima relevância. 

Gráfico 3: Médias da avaliação da relevância das medidas elencadas (docentes).
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Docentes de ambos os sexos manifestaram-se, em média, de forma favorável à implementação de quase 
todas as medidas apresentadas. De facto, 17 das 19 medidas sugeridas tiveram médias acima de 4 (pon-
to intermédio da escala de resposta). 

Das classificações obtidas quanto ao contributo que as ações das instituições poderiam ter para uma 
melhor gestão das implicações pessoais e académicas decorrentes da crise pandémica, as duas medi-
das mais valorizadas, com médias entre ambos os sexos iguais ou acima de 6 pontos, foram a manuten-
ção da possibilidade de trabalho remoto, em casos de pessoas com condições de saúde de risco (M=6.2; 
DP=1.2) e a simplificação de procedimentos administrativos (M=6.0, DP=1.5).

Em todas as medidas elencadas, as mulheres obtiveram médias significativamente superiores aos ho-
mens, na convicção de que a medida apresentada teria sido um contributo válido para a gestão das 
implicações trazidas pela crise pandémica. Na subamostra das mulheres, para além das duas medidas 
referidas anteriormente, obtiveram médias iguais ou superiores a 6: o incentivo ao emprego científico/
melhoria das condições de trabalho das/os investigadoras/es precárias/os; a priorização de mães e pais 
de crianças com 12 anos ou menos na atribuição de horários adequados no regresso aos departamen-
tos/laboratórios, aquando do regresso ao trabalho presencial; a clarificação das expectativas relativa-
mente ao desempenho de pessoal docente e investigador durante este período. Na subamostra dos ho-
mens, apenas a manutenção da possibilidade de trabalho remoto em casos de pessoas com condições 
de saúde de risco obteve uma média superior a 6 pontos.

Investigadoras/es também foram convidadas/os a avaliar, numa escala de relevância que se estendia de 
1 a 7, um conjunto hipotético de medidas que poderiam contribuir para uma melhor gestão das implica-
ções pessoais e profissionais da crise pandémica. 

Todas as medidas enumeradas receberam da parte das/os investigadoras/es uma média de concordân-
cia acima do ponto intermédio. As medidas mais valorizadas foram genericamente convergentes com 
as apontadas por docentes: o incentivo ao emprego científico/melhoria das condições de trabalho de 
investigadoras/es precárias/os (M=6.4; DP=1.1); a manutenção da possibilidade de trabalho remoto, em 
casos de pessoas com condições de saúde de risco (M=6.2; DP=1.3); a simplificação de procedimentos 
administrativos (M=6.1; DP=1.2); a clarificação das expectativas relativamente ao desempenho de pes-
soal investigador durante este período (M=6.0; DP=1.5).
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Gráfico 4: Médias da avaliação da relevância das medidas elencadas (investigadoras/es).
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soas com condições de saúde de risco

13. Apoio à publicação (científico/ técnico/ logístico)

Mulheres

Homens

4.4 4.6

5.4 5.4

5.4 5.3

5.0 5.0

5.3 5.3

6.0 6.3

5.3 5.0

6.5 6.3

6.0 5.8

6.0 5.9

5.3 5.2

6.2 6.2

5.8 5.6
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3. O que pode a Academia aprender com a COVID-19? 
Recomendações para uma reconstrução proativa e cooperativa 
da atividade académica.

A premente tarefa de restruturação da atividade 
académica após a pandemia proporciona uma 
oportunidade valiosa para desafiar políticas e es-
truturas institucionais que perpetuam assimetrias 
de género e mantêm diversos efeitos negativos 
sobre as vidas das pessoas, de cariz interseccio-
nal. Tal tarefa exigirá um esforço integrado e mul-
tidimensional de instituições e governos, pautados 
pela necessidade de formular soluções rápidas 
para as adversidades criadas pela crise pandémica 
nas atividades de ensino e investigação e, simul-
taneamente, edificar mecanismos duradouros de 
proteção da Academia de crises futuras, para que 
estas não produzam ou agravem, novamente, as 
disparidades que foram identificadas.

Tendo estas exigências e os resultados do nosso 
estudo em mente, recomendamos um conjunto 
amplo de medidas que abarcam tanto transforma-
ções a nível das instituições, como mudanças nas 
políticas governamentais de regulação da investi-
gação científica e do ensino superior em Portugal. 
As dimensões organizacionais e macropolíticas 
são aqui pensadas articuladamente, de modo a 
que as recomendações de ações institucionais de-
vam ser compreendidas como parte de um esforço 
amplo e conjunto, que exige dos órgãos governa-
mentais medidas que as facilitem e garantam a sua 
eficácia, respeitando e protegendo a vida concreta 
das pessoas – dimensão micropolítica – que fazem 
a Academia.

3.1. Medidas centradas no apoio ao ensino e 
à investigação

A necessidade de rápida transição para o teletra-
balho produziu diversos desafios para a continui-
dade das atividades de ensino e investigação. Ape-
sar de existir uma generalizada expectativa para o 
retorno das atividades totalmente presenciais uma 
vez terminada a crise sanitária, é esperado que 
algumas práticas tornadas mais difundidas sob o 
COVID-19 sejam integradas no funcionamento das 
instituições científicas no contexto pós-pandémi-
co, seja com caráter temporário, seja em termos 
mais duradouros, exigindo mudanças estruturais. 

À luz dos resultados do nosso estudo, elencamos 
algumas recomendações para instituições e órgãos 
governamentais no que toca às atividades de ensi-
no e investigação:

1. Investir na preparação de docentes e inves-
tigadoras/es para uma utilização pedagógi-
ca dos recursos e dispositivos tecnológicos, 
que possam complementar e enriquecer as 
práticas mais convencionais de docência no 
ensino superior: O nosso estudo revelou que 
poucas pessoas na Academia estavam familia-
rizadas com as diversas ferramentas e possibi-
lidades de comunicação por via remota antes 
da pandemia, o que parece ter sido um fator 
diferenciador da forma como foram vivencia-
das as dificuldades no processo de adaptação 
durante a crise. A disponibilização de ofertas 
de formação a docentes e investigadoras/es, 
que tenham como foco não apenas a dimen-
são técnica, mas também a literacia digital 
enquanto competência transversal no exercí-



POLICY BRIEF: PROPOSTAS PARA UMA ACADEMIA 
MAIS IGUALITÁRIA NO PÓS-COVID-19  16

VOLTAR 
AO ÍNDICE

cio da profissão, e o foco nas potencialidades 
pedagógicas que podem estar associadas ao 
uso das tecnologias e dispositivos digitais será 
de grande valia no futuro pós-pandemia. Com 
efeito, parece consensual que as competên-
cias digitais adquiridas ou reforçadas durante 
a pandemia poderão ser mobilizadas futura-
mente para enriquecer os processos de ensi-
no-aprendizagem. Cabe às instituições ouvir 
docentes e investigadoras/es sobre as suas ex-
petativas a este respeito, avaliar de forma coo-
perativa eventuais necessidades de formação 
técnica e pedagógica e, sempre que possível, 
promover tais inovações no ensino. 

2. Disponibilizar recursos para a conceção de 
estratégias pedagógicas híbridas, que per-
mitam conjugar nas aulas presenciais o uso 
das tecnologias com outras ferramentas de 
ensino aprendizagem, bem como permitam 
a opção por um ensino que implique sessões 
por via remota conjugadas com aulas presen-
ciais: uma fonte de especial insatisfação du-
rante o teletrabalho foi a recorrente falta de 
apoio das instituições quanto aos recursos ne-
cessários para a realização do trabalho e ensi-
no por meios remotos. As instituições devem 
disponibilizar recursos para trabalho remoto/
ensino através de meios digitais (equipamento 
informático e/ou dispositivos de acesso inter-
net, de adaptação do espaço doméstico, etc.), 
para quem deles necessite. Em situações futu-
ras, que exijam novamente ensino apenas por 
via remota ou a existência de aulas em forma-
to híbrido, a disponibilização destes recursos 
contribuirá para atenuar os particulares desa-
fios logísticos a académicos/as que partilham 
o espaço doméstico/de trabalho/de estudo 
com crianças e/ou outros membros da família.

3. Apoiar o trabalho académico em equipa: con-
forme revelado pelo nosso estudo, o apoio 
mútuo entre colegas e o trabalho em equipa 
foram fatores fundamentais para a superação 
das adversidades produzidas pela crise pan-
démica. Releve-se que este foi um aspeto mais 
valorizado pelas mulheres, sobretudo para a 

resolução das dificuldades iniciais de adapta-
ção ao ensino remoto de emergência. Além de 
fomentar um maior sentimento de pertença à 
comunidade científica entre quem nele parti-
cipa, o trabalho académico colaborativo pode 
também propulsionar a produtividade de indi-
víduos que vivenciam sobrecarga de respon-
sabilidades de cuidado, trabalho doméstico 
ou outras circunstâncias familiares e pessoais. 
Em contextos em que já existe trabalho cola-
borativo, as instituições devem certificar-se de 
que dispõem dos recursos necessários ao seu 
desenvolvimento, além de garantir que sejam 
apropriadamente reconhecidos/as e recom-
pensados/as so/as profissionais através, por 
exemplo, dos indicadores usados para avaliar 
o desempenho docente.

4. Manter a opção de participação remota em 
reuniões de trabalho e eventos científicos 
após a pandemia: continuar a oferecer a opor-
tunidade de participação em eventos virtual-
mente elimina as grandes dificuldades ineren-
tes à realização de viagens para pessoas com 
acrescidas dificuldades de mobilidade, seja 
por razões de gestão da vida pessoal, seja por 
questões de saúde. A manutenção da possibi-
lidade de participação virtual irá beneficiar, em 
especial, docentes e investigadoras/es com 
crianças pequenas ou outras pessoas depen-
dentes a cargo, mas também com limitações 
derivadas de incapacidades ou deficiências e 
escassez de recursos financeiros. Esta opção 
tem ainda uma forte dimensão de proteção do 
ambiente e dos recursos naturais, dado que se 
evita a pegada ecológica deixada pelas via-
gens, estadias e contatos sociais. 

5. Promover a “ciência aberta”: o papel central 
desempenhado por produções científicas de 
acesso livre e pre-prints nas discussões so-
bre a COVID-19 durante a crise demonstrou 
as oportunidades que tais formas “abertas” 
de circulação da ciência proporcionam para 
o debate público e especializado. Cabe às co-
munidades científicas, às instituições e aos ór-
gãos governamentais promover formas mais 
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democráticas e participativas de produção e 
circulação do conhecimento científico, não se 
restringindo à temática da COVID-19. 

6. Dinamizar esforços de digitalização de acer-
vos bibliográficos: se é facto que as atividades 
académicas de quem dependia de estruturas 
laboratoriais foram mais fortemente afetadas 
pelo encerramento das instituições, também 
deve ser reconhecido que tal situação afetou 
quem necessitava de acesso a acervos biblio-
gráficos. O investimento na digitalização dos 
acervos de bibliotecas evitará que tal quadro 
se repita em situações futuras de confinamen-
to, além de contribuir para o processo de de-
mocratização do acesso à ciência. Esta contí-
nua desmaterialização dos acervos disponíveis 
tem ainda efeitos positivos inequívocos, em 
termos de sustentabilidade dos recursos e do 
planeta.

7. Estabelecer novos métodos de avaliação de 
estudantes que possam incluir trabalho autó-
nomo e interação por via remota, sem substi-
tuir por completo as habituais estratégias de 
avaliação presenciais individuais (ou em gru-
po): a adaptação dos processos de avaliação 
de estudantes para o modelo remoto gerou 
grandes dificuldades para docentes durante 
a crise pandémica. Nas situações futuras, em 
que a avaliação por via remota for uma op-
ção inevitável, sugere-se a inclusão na presta-
ção de provas de uma componente oral para 
acautelar eventuais fraudes. Poderão ainda 
ser implementados métodos alternativos aos 
tradicionais testes (elaboração de textos argu-
mentativos ou de revisão bibliográfica) para 
minorar tais dificuldades no futuro.

8. Reduzir o número de estudantes por turma: 
Perante situações futuras de ensino remo-
to de emergência ou mesmo de organização 
de ensino híbrido como alternativa ao ensino 
somente presencial, importa reduzir o núme-
ro de estudantes por turma atribuída a cada 
docente, uma vez que o acompanhamento in-
dividualizado exige mais horas de contacto. O 

trabalho docente exigido por esta modalidade 
de ensino exige inclusive o reforço do corpo 
docente das instituições, através da contrata-
ção de mais pessoal. 

9. Aprimorar as plataformas de ensino remoto 
existentes, que possam vir a ser usadas como 
complemento ao ensino presencial: as ins-
tituições devem melhorar as plataformas de 
ensino remoto utilizadas durante a pandemia 
à luz das reações e experiências do corpo do-
cente e discente. A aplicação de questionários 
que garantam o anonimato de quem responde 
poderá trazer informações muito úteis sobre 
as perceções de utilizadores sobre as forças e 
fraquezas dessas plataformas. Estes recursos 
podem ser usados como complemento para 
o ensino presencial, ou para situações em que 
por razões diversas possa haver vantagem em 
organizar atividades letivas em formato híbri-
do.

10. Incentivar o emprego científico/melhorar as 
condições de trabalho das/os investigado-
ras/es precárias/os: a melhoria das condições 
para desempenho das atividades de ensino e 
investigação passa incontornavelmente pela 
redução dos níveis de precariedade do traba-
lho científico, que afeta desproporcionalmen-
te investigadoras/es. A garantia de contratos 
estáveis para investigadoras/es, a integração 
efetiva na carreira científica e a disponibiliza-
ção de mais financiamento serão algumas das 
medidas que poderão evitar que tal grupo vol-
te a ser mais pesadamente afetado por crises 
futuras.
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3.2. Medidas centradas na avaliação de de-
sempenho e critérios de admissão e progres-
são na carreira

A pandemia também produziu diversas incertezas 
em relação à avaliação de desempenho científico 
que terão de ser tidas em conta pelas instituições 
e órgãos de financiamento. Como foi evidenciado 
no nosso estudo, a produtividade científica de de-
terminados grupos foi particularmente afetada du-
rante a crise pandémica, colocando em risco, caso 
sejam mantidos os critérios tradicionais de avalia-
ção de desempenho, a continuidade dos seus vín-
culos contratuais, o acesso a financiamentos e a 
progressão na carreira científica.

Nesse sentido, recomendamos a implementação 
das seguintes medidas:

1. Adaptar regulamentos e critérios de avaliação 
de desempenho que permitam contemplar os 
efeitos diretos e indiretos das crises pandé-
micas na realização das atividades académi-
cas: os critérios mobilizados por instituições e 
agências de financiamento científico para ava-
liação do desempenho devem reconhecer que, 
em consequência da COVID-19, determinados 
grupos viram a sua produtividade científica 
desproporcionalmente afetada. Os regulamen-
tos e critérios de avaliação de desempenho 
deverão ser reformulados, de modo a articular 
uma perspetiva atenta ao modo como eixos 
de diferenciação, como género e maternidade 
e paternidade, entre outros, produziram expe-
riências pandémicas diferenciadas. Tal medida 
implicará, por exemplo, a redução da impor-
tância relativa atribuída à publicação de arti-
gos, livros e outras produções bibliográficas, 
uma vez que a manter-se a pressão para publi-
cação no âmbitos dos indicadores de desem-
penho profissional na Academia, continuarão 
a ficar fortemente prejudicados/as nas avalia-
ções mulheres e homens com crianças peque-
nas ou com outras pessoas (ex: ascendentes 
com necessidades específicas) a seu cargo. 

2. Reforçar o peso da componente de docência 
e serviço académico (nomeadamente face 
à de investigação) na avaliação de desem-
penho e critérios de acesso e progressão na 
carreira docente: de modo a reconhecer as 
maiores exigências a nível de trabalho docen-
te, derivadas da necessidade de adaptação de 
cursos e aulas ao formato digital, instituições e 
agências de financiamento devem considerar a 
possibilidade de aumentar o peso relativo que 
a docência tem na avaliação global. Outras di-
mensões a receberem maior peso relativo são 
o atendimento e supervisão de estudantes e 
o desempenho de atividades de gestão que 
mantêm vivas e em pleno funcionamento as 
instituições.

3. Acrescentar 1 ano na duração do ciclo de ava-
liação de desempenho em curso: essa medida 
deverá ser aplicada em processos de avalia-
ção de desempenho internos às instituições e 
em concursos para financiamento científico e 
contratação, tendo como foco, em especial, as 
responsabilidades familiares. 

4. Oferecer a possibilidade de extensão de 1 ano 
no período experimental para Prof. Auxiliares 
(opcional); 

5. Oferecer a possibilidade de desconsideração 
dos resultados dos inquéritos pedagógicos 
nos semestres COVID na avaliação de desem-
penho: a literatura documenta que as avalia-
ções por parte de estudantes são consistente-
mente informadas por viés de género, de modo 
que professoras tendem a receber avaliações 
mais negativas do que os seus colegas (Bo-
ring, 2017). Caso sejam utilizadas as avaliações 
de estudantes referentes ao período de ensino 
remoto, comentários sobre interrupções du-
rante a aula e aparições de terceiros (crianças, 
etc.) devem ser desconsiderados, dado que 
estes estão intimamente vinculados às dinâmi-
cas de género estabelecidas durante a pande-
mia, bem como a idiossincrasias de contextos 
de vida de docentes e investigadoras/es, que 
ficaram inadvertidamente expostas.
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6. Clarificar as expectativas relativamente ao 
desempenho de pessoal docente e investi-
gador durante este período: os comités de 
avaliação (de desempenho, para contratação 
ou promoção na carreira, de concursos para 
atribuição de financiamento científico, etc.) 
devem redefinir as suas expectativas à luz 
dos impactos diferenciados da pandemia so-
bre homens e mulheres e torná-las claras para 
docentes e investigadoras/es. A ambiguidade 
é um terreno fértil para o enviesamento (Rid-
geway, 2011).

7. Visibilizar e recompensar o trabalho domésti-
co académico: académicas/os podem ser con-
vidadas/os a documentar o trabalho de gestão/
administrativo desempenhado para as suas ins-
tituições e os esforços de apoio emocional e de 
cuidado providenciados a estudantes durante a 
pandemia. Tais atividades devem ser de algum 
modo integradas nos critérios de avaliação de 
desempenho. Como forma de apoiar docentes 
e investigadoras/es a serem capazes de dar 
esse tipo de respostas no futuro, as instituições 
devem também oferecer oportunidades de for-
mação sobre como prover atendimento emo-
cional a estudantes, sem que isso implique a 
sua conversão em terapeutas.

3.3. Medidas centradas no apoio técnico

Docentes e investigadoras/es identificaram, por 
vezes, fragilidades ao apoio técnico recebido du-
rante o período de teletrabalho, o que ainda se 
tornou mais negativo dado o aumento do traba-
lho burocrático reportado. As medidas elencadas 
a seguir apontam algumas soluções possíveis, nor-
teadas pelo objetivo de não apenas minorar as di-
ficuldades atualmente vivenciadas, como também 
construir estruturas de suporte técnico que pos-
sam ser mobilizadas em possíveis crises futuras.

1. Criar um secretariado de apoio a docentes em 
cada escola/ faculdade/ departamento/ insti-
tuto: a centralização do apoio à docência me-
diante a criação de um secretariado facilitará a 
comunicação, otimizará esforços e recursos e 
reduzirá diretivas conflituantes e desajustadas, 
fator este apontado como fonte de especial in-
satisfação entre docentes durante a pandemia.

2. Criar uma unidade ou serviço técnico especí-
fico para responder a situações relacionadas 
com a gestão do trabalho e ensino remotos: 
as projeções que dão conta de uma crescen-
te integração da componente virtual nas ati-
vidades de ensino após a pandemia geram a 
necessidade de criação de equipas dedicadas 
especificamente ao apoio técnico para o ensi-
no remoto.

3. Reforçar os serviços de apoio técnico/admi-
nistrativo à investigação: o nosso estudo re-
velou que quem trabalha prioritariamente na 
investigação sentiu-se mais desamparado em 
relação ao desempenho das suas atividades 
profissionais durante a crise pandémica. O re-
forço dos serviços de apoio técnico e admi-
nistrativo à investigação produzirá não apenas 
benefícios em termos de melhoria das con-
dições objetivas de trabalho, como também 
atuará positivamente sobre o nível de cidada-
nia académica desse grupo. 
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4. Simplificar os procedimentos administrativos 
(dispensar procedimentos administrativos 
não essenciais): o nosso estudo evidenciou 
que o período de teletrabalho foi também um 
momento de relativo crescimento da carga de 
trabalho administrativo exigido a docentes e 
investigadoras/es. Nesse sentido, a simplifica-
ção de procedimentos administrativos, man-
tendo apenas aqueles considerados essen-
ciais, permitirá que quem ensina e/ou investiga 
dedique a maior parte de seu tempo ao desen-
volvimento das atividades principais de ensino 
e investigação.

5. Aplicar as determinações da nova regula-
mentação do teletrabalho: de acordo com 
a nova regulamentação do teletrabalho (Lei 
83/2021), os equipamentos e sistemas para 
realizar o trabalho são da responsabilidade da 
entidade empregadora, bem assim como as 
despesas adicionais que, comprovadamente, 
sejam suportadas como consequência direta 
da aquisição ou uso dos equipamentos e sis-
temas informáticos ou telemáticos necessários 
à realização do trabalho, por parte do pessoal 
académico.  

3.4. Medidas centradas no cuidado individual

Um fator gerador de especial insatisfação de do-
centes e investigadoras/es consistiu na insensibi-
lidade institucional quanto às questões pessoais 
e familiares durante o período de trabalho remo-
to. Muitos dos depoimentos vertidos no inquérito 
e partilhados nas entrevistas focalizadas de gru-
po consistiam em acusações de que as institui-
ções não tinham levado em conta as circunstân-
cias pessoais que condicionaram as possibilidades 
de desempenho das atividades profissionais em 
casa, sendo tais reclamações particularmente re-
correntes entre mulheres, mas também de alguns 
homens que têm ao seu cuidado pessoas com ne-
cessidades especiais diárias (crianças com menos 
de 13 anos, pessoas idosas, com deficiência, com 
doença crónica, etc.). 

Informadas pelos resultados de nosso estudo, e 
pelo princípio da equidade, recomendamos as se-
guintes medidas:

1. Disponibilizar creches e demais serviços de 
cuidados a crianças, preferencialmente nos 
campi das instituições: para docentes e inves-
tigadoras/es, com crianças pequenas, a dis-
ponibilização de serviços de cuidado infantil 
como reposta permanente e não apenas em 
períodos de crise deverá ser um objetivo a 
cumprir a curto prazo. As instituições devem 
oferecer respostas adequadas às necessida-
des das famílias de docentes e investigadoras/
es, como sejam as creches e os jardins-de-in-
fância, disponibilizá-los a todas as pessoas da 
Academia que dela necessitem, independen-
temente da posição que ocupam na carreira 
científica ou da natureza dos seus vínculos 
contratuais e incluindo pessoal não docente.

2. Ter em conta as necessidades específicas do 
pessoal académico com crianças pequenas ou 
outras pessoas dependentes no agendamen-
to de reuniões: as instituições devem progra-
mar os horários de reuniões considerando o 
horário escolar de crianças, garantindo assim 
a participação de mães e pais que necessitam 
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de lhes dar suporte. Esta questão dos horários 
é também pertinente para quem tem pessoas 
idosas a seu cargo, ou pessoas com deficiência 
ou doença crónica, cujas respostas sociais têm 
horas de funcionamento equivalentes às das 
entidades que acolhem em regime extraesco-
lar as crianças e jovens menores de idade.

3. Reforçar a qualidade/eficácia dos mecanis-
mos de comunicação/ auscultação/ partici-
pação do pessoal académico nas decisões: a 
maior participação da comunidade académica 
permitirá que as decisões sejam tomadas ten-
do em conta as necessidades específicas de 
determinados grupos. Tais medidas permiti-
rão a emergência de um maior sentimento de 
pertença entre investigadoras/es e docentes, 
contribuindo positivamente para a garantia da 
cidadania académica. 

4. Reforçar o acompanhamento individual em 
situações de saúde pessoal e familiar: as ins-
tituições devem formalizar diálogos abertos 
e frequentes com docentes e investigadoras/
es, de modo a monitorizar o seu bem-estar e 
questões pessoais, passíveis de intervenção 
especializada, que possam afetar o desempe-
nho profissional. Estes diálogos devem ocorrer 
em horário de trabalho, evitando a sobrecarga 
de trabalho. 

5. Acompanhar os impactos pessoais de eventos 
críticos exógenos à Academia: tendo em vis-
ta a preparação para situações de crise futura, 
as instituições devem criar mecanismos para 
identificação dos efeitos que eventos exóge-
nos à Academia têm sobre as circunstâncias 
pessoais e familiares de docentes e investiga-
doras/es. A utilização de questionários que 
garantam o anonimato de quem responde afi-
gura-se como uma estratégia útil para identi-
ficação dos problemas conforme eles surgem. 
Tais instrumentos de recolha de dados deverão 
incluir questões sobre características sociode-
mográficas, para que seja possível compreen-
der o impacto potencialmente diferenciado 
sobre diferentes grupos.

6. Disponibilizar apoio psicológico: a disponi-
bilização ou reforço de serviços de apoio psi-
cológico para a comunidade académica terá 
especial importância no atual momento, no 
qual as reverberações do confinamento sobre 
a saúde mental das pessoas se tornam mar-
cadamente visíveis. É importante ressaltar que 
tais serviços devem estar à disposição de to-
das/os as/os docentes e investigadoras/es, in-
dependentemente da posição que ocupam na 
carreira académica ou de investigação ou da 
natureza dos seus vínculos contratuais com as 
instituições.

7. Manter a possibilidade de trabalho remoto, 
em casos de pessoas com condições de saú-
de de risco: pelo menos até ao abrandamento 
da emergência sanitária, as instituições devem 
permitir que pessoas com condições de saúde 
de risco continuem a desempenhar a totalida-
de das suas funções em teletrabalho.

8. Priorizar docentes com crianças pequenas 
menores de 13 anos na atribuição de horários 
e na eventual redução da carga letiva (prio-
ridade: núcleos monoparentais ou com 2 ou 
mais crianças) por forma a mitigar a penaliza-
ção da maternidade/ paternidade no desem-
penho científico e produção de outputs de in-
vestigação.  

Os resultados do nosso estudo mostraram cla-
ramente que os fundamentos para o diferencial 
nos impactos sentidos por homens e mulheres, 
em consequência da crise da COVID-19, não são 
apenas determinados pelas condições pessoais e 
familiares de quem se dedica à docência e/ou à 
investigação, mas são-no também pelos modos de 
estruturação e funcionamento das instituições de 
Ensino Superior e de Investigação Científica.

As recomendações elencadas desafiam as ins-
tâncias governamentais, as instituições de Ensino 
Superior e de Investigação Científica e as organi-
zações representativas de quem se dedica à do-
cência e/ou à investigação a encarar seriamente 
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a necessidade de lançar iniciativas que, de forma 
proativa, contribuam para uma Academia mais 
cooperativa e equitativa. Sugerimos neste docu-
mento um conjunto de iniciativas que darão um 
forte contributo para uma cidadania académica 
mais igualitária, mais plena para mulheres e ho-
mens que nela trabalham ou venham a trabalhar.
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